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Prefácio


			Creomar de Souza não brinca em serviço. Começa pelo título desta obra, contendo a palavra “blindar”. Ela já embute um risco político e reputacional. Afinal, blindar-se significa proteger-se ou esconder-se? Significa tomar precauções necessárias para sobreviver num ambiente hostil (a couraça de um carro de combate) ou a capacidade de ocultar o que possa ser prejudicial, na política e nas relações profissionais/pessoais? 


			Este livro não é um manual de autoajuda, embora forneça elementos essenciais para se traçar estratégias em ambiente de riscos. Não é um roteiro para garantir segurança em qualquer sentido e espaço, embora ofereça uma rigorosa e detalhada apreciação daquilo que, com razoável previsibilidade, acabará sendo prejudicial. Não é um roteiro para se fazer previsões, embora trate extensivamente da capacidade que uns têm (e muitos não) de perceber, entender, ligar e organizar os fatos da realidade. Portanto, de traçar cenários de risco. 


			Como ele mesmo diz, a ideia do livro é auxiliar as pessoas em geral a navegarem pelos “mares instáveis da democracia brasileira”, atividade à qual se dedicou durante anos para os clientes da consultoria de risco que ele fundou e dirige. Essa figura de linguagem — a dos mares e seus perigos — vem de tempos imemoriais e preserva a mesma força. Pois o que Creomar aborda é, no fundo, a esperança de que seres humanos não serão superados pela inteligência artificial. A saber: não basta ter acesso a um enorme banco de dados sobre o comportamento de correntes, ventos, marés, meteorologia e ondas do mar. A combinação de tudo isso, aliada à experiência, à vivência, é que garante a sobrevivência e a viagem mais ou menos tranquila por “mares instáveis”. Ainda assim, precisando de “fortuna” (sim, na acepção de Maquiavel). 


			


			É óbvio e o autor deixa bastante claro que intuição, vontade e dedicação apenas não bastam para quem pretende produzir análises de risco político e a partir delas traçar estratégias e táticas. É necessário um domínio razoável de conceitos multidisciplinares, entre eles os clássicos da ciência política que, diga-se de passagem, jamais terá a mesma capacidade de previsão milimétrica pois, não custa lembrar, está no setor das “humanas”, e não das “exatas”. A advertência parece óbvia, mas o pior tropeço costuma ser sempre no óbvio. E este é um ponto essencial que o leitor precisa manter em mente ao atravessar as páginas deste livro: o critério essencial para a boa análise será sempre o profundo conhecimento da realidade política (o que significa ler História), das regras e funcionamentos de códigos, instituições e sistemas, mas, principalmente, o cuidado para não deixar que aspectos subjetivos, emocionais e julgamentos “do fígado” contaminem o cenário (e a escolha de táticas e caminhos). E o respeito ao que Creomar chama de “contexto”, ou seja, os dados objetivos (tais como somos capazes de ­percebê-los) de uma sociedade histórica (ou seja, existente). 


			O que Creomar está dizendo, em outras palavras, é que polarização, partidarismo e apego a “bolhas” tornam impossível qualquer análise razoavelmente acurada da realidade e, portanto, de estratégias para mitigar, enfrentar e superar riscos, quanto mais prevê-los. Ele remete, no fundo, a uma questão bastante discutida por economistas também: qual a razão de alguns serem extraordinários “previsores” e outros apenas medíocres leitores de manchetes? Além de dominar os fundamentos básicos e ter bom conhecimento de História (pois ela sempre ajudará a indicar o que se pode esperar do futuro), trata-se da necessária humildade de se admitir que nem tudo pode ser perfeitamente organizado, catalogado e digerido. E que o constante “loop” sobre as próprias premissas é mais importante do que o apego cego a dogmas ou “certezas” imutáveis. O leitor encontrará várias vezes ao longo do livro esta necessária advertência: nenhuma análise consegue prever com exatidão o que pode acontecer, tampouco listar todos os cenários possíveis. Mesmo assim, reitera Creomar, é possível indicar o rumo de acontecimentos (portanto, o tamanho de riscos). 


			


			O tom de Creomar no livro é ameno, o que pouco disfarça o que se disse na primeira linha deste prefácio: ele não brinca em serviço. O leitor entenderá nesta obra qual o motivo da análise política parecer muito mais uma arte (que Creomar prefere comparar à culinária) do que a uma ciência. Um dos pontos aos quais ele se dedica profundamente é entender como as narrativas políticas, as convicções ideológicas e as ligações em rede moldam decisões tomadas por agentes públicos e privados, muitas vezes sem capacidade de calcular consequências, o que é particularmente negativo quando se trata de políticas públicas concebidas apenas por motivos imediatos de obtenção de vantagens eleitorais. Além dos traços de personalidade que remetem ao clássico problema de historiadores, repórteres e consultores de risco político como Creomar: qual é o peso e a capacidade do indivíduo de moldar e dirigir acontecimentos, ou seja, o papel do indivíduo na História. No ilustrativo exemplo fornecido por Creomar, a proclamação da República foi em grande parte o resultado da ação de um militar enciumado? 


			Da mesma maneira que não existem “análises prontas” nem “infalíveis”, não existem protocolos seguros para se reagir a crises. Creomar ressalta, porém, a importância de fatores como comunicação, acuidade e contenção na elaboração dessas respostas tanto por organizações como por indivíduos. Comunicação entendida no sentido literal da palavra, o de ser capaz de se fazer entender de forma clara e direta. Acuidade é o domínio da análise objetiva e nítida da situação. Contenção é a palavra de acepção mais ampla no contexto da elaboração de respostas a crises e situações críticas. Ela pode tanto significar “precaução”, no sentido de moderação e prudência, como “ação” no sentido até do emprego de violência (no exemplo fornecido por Creomar, quando a ONU determina o emprego de meios militares para garantir a paz). Um aspecto relevante no texto é a ênfase na capacidade de se identificar interesses comuns e a consequente dedicação à criação e cultivo de alianças de todos os tipos, das pessoais às políticas. Aqui o leitor vai ser defrontado com um ponto central: a questão dos valores. É necessário que exista um mínimo de compatibilidade entre os princípios dos agentes. Portanto, Creomar não enxerga a política como um fim em si mesmo, mas como forma de se afirmar regras e princípios comuns. 


			


			É impossível fugir da política, mas quanto mais se for capaz de usá-la para se proteger, menos danos ela pode causar.


			William Waack


			Jornalista. 


			










Apresentação


			Muito prazer, sou o Creomar Souza, filho da Dona Nair. Nasci em Brasília, em 1976, e fui muito pobre. A educação transformou a minha vida, por isso defendo e acredito no conhecimento como fator de transformação pessoal e profissional. Em 2018, fundei a Dharma Political Risk and Strategy, onde sou o atual CEO. Meu trabalho consiste em ajudar clientes a navegar pelos mares instáveis da democracia brasileira. 


			Este livro tem o objetivo de oferecer a quem ler conceitos para entender melhor a política e orientações sobre como usar ferramentas políticas para proteger os próprios interesses. Todo conteúdo reunido e apresentado ao longo dos capítulos está acompanhado de exemplos práticos e metáforas, facilitando a compreensão por qualquer pessoa interessada. Não existe nenhum pré-requisito para a leitura, nem para se tornar capaz de fazer análises políticas e tomar melhores decisões. 


			No Brasil e no mundo, o termo política tem ganhado conotações negativas. Isso afasta o interesse das pessoas em compreender melhor esse campo de conhecimento e de atividade. No entanto, não há como escapar da política. Não tem como entrar na água sem se molhar. Da mesma forma, não existe vida em sociedade sem política.


			Assim sendo, você pode encarar um mergulho sem nenhum equipamento, usando apenas a roupa de banho. Isso limita o quanto você pode aproveitar a experiência. Com óculos aquáticos, já é possível enxergar a parte submersa. Com um barco, é possível chegar mais longe no horizonte. Com pranchas, é possível surfar, e assim por diante. Ao evitar encarar a política, ficamos apenas na parte rasa. 


			


			Ao longo dos capítulos desse livro, existem equipamentos para navegar melhor nas águas dinâmicas da política. A obra está organizada em duas partes, complementares. A primeira delas traz conceitos e modelos para entender onde estamos nos metendo. São como as instruções e alertas emitidos para os banhistas da democracia brasileira: certifique-se da profundidade antes de entrar na água, preste atenção na correnteza, saiba como pedir socorro se estiver em perigo.


			A segunda parte traz análises e avaliações que podem ser usadas por quaisquer pessoas para se proteger ou aproveitar o melhor da água. Técnicas e estratégias usadas frequentemente por políticos experientes são explicadas de forma acessível. Além disso, muitas das sugestões e reflexões propostas podem ajudar a encarar desafios comuns por perspectivas diferentes. Em certa medida, a segunda parte é um catálogo de equipamentos existentes. As recomendações de leitura ao final do livro permitem continuar a jornada, aprofundando os estudos nos tópicos de maior interesse. 


			Apesar de ser um livro introdutório, pessoas mais experientes no campo da política também podem se beneficiar com a leitura. Mesmo quem sabe navegar precisa de mapas e bússolas. Alterações no trajeto podem comprometer o caminho já conhecido. Explorar novas rotas pode proporcionar boas surpresas ou ajudar a chegar a novos destinos.


			Para finalizar essa breve apresentação, faço um convite. Se você está interessado(a) em entender mais sobre política, siga meus perfis nas redes sociais. Por lá, compartilho análises atuais, faço recomendação de outros conteúdos e consigo interagir melhor com quem está do outro lado. 


			LinkedIn: @creomardesouza


			Instagram: @creomardesouza


			X: @creomardesouza


			Threads: @creomardesouza 


			


			Será um prazer para mim ser seu acompanhante nessa leitura. Desde já, agradeço o interesse. Espero conseguir ajudá-lo(a) a usar a política a seu favor. Permaneço à disposição pelos canais acima. Vamos em frente! 


			Creomar Souza


		


	

		

			


			
Parte I 


			
Conceitos e Modelos


		




		

			


			Capítulo 1 


			
Análise Política como Prática Cidadã


			Um elemento central da vida em uma sociedade democrática é a possibilidade de fazer escolhas políticas efetivas, sem que isto custe a sua vida. No caso específico do Brasil, nós, os cidadãos, temos o direito e a responsabilidade de votar. Gostando ou não, a política e os políticos fazem parte da realidade. Fechar os olhos para isso é arriscado. Por isso, a melhor escolha é aprender a usar a cidadania a seu favor.


			O voto, que nada mais é do que o livre exercício de escolha, permite aos eleitores indicarem representantes políticos para tomar decisões sobre assuntos de interesse coletivo em seu nome. Decidir é um ato de liberdade e tem sobre si a pressão de realizar a melhor escolha possível, em condições distantes do ideal. Nesse cenário, a prática cidadã, para ser exercida de forma eficiente, exige a capacidade de entender a política.


			Para entender de política, se faz necessário analisar o processo político. O que leva a uma série de perguntas importantes: “O que é análise política?” “Qual a utilidade disso para mim?” “Qual a relação de cidadania com análise política?” 


			Tais perguntas, que provavelmente te trouxeram à leitura deste livro, são um excelente ponto de partida para despertar a curiosidade. Se você foi além da capa, faço o convite para continuar. Esse é o começo de uma jornada. Ao final, essas e outras dúvidas serão esclarecidas. 


			


			Não é necessário possuir nenhuma formação específica para ser capaz de participar ativamente da vida pública do país e fazer análises políticas. Os conceitos e dinâmicas da Ciência Política nada mais são do que instrumentos importantes para qualificar o debate público. Ao ser capaz de participar ativamente dos rituais da vida em comunidade, a prática da cidadania individual se torna mais eficaz, especialmente nos períodos de eleição. Eficácia aqui é entendida como a possibilidade de escolher representantes mais aderentes às suas necessidades e preferências. 


			Neste processo, é comum confundir análise política com argumentos e opiniões. Cada um deles tem seu valor, mas não se confundem. Por isso, desde logo é importante esclarecer a diferença entre esses conceitos. 


			
Argumento, Opinião e Análise


			Qualquer esforço de análise envolve estudar as partes de um todo. Um Analista de Tecnologia da Informação, por exemplo, estuda cada parte de um determinado sistema de informática. Seu objetivo é garantir que o programa de computador, como um todo, atenda às necessidades dos usuários. Porém, não é razoável esperar que um único Analista tenha conhecimento de todos os sistemas existentes no mundo.


			A análise política, por sua vez, consiste em buscar compreender cada um dos fatores envolvidos em um fenômeno político específico. Tampouco é razoável esperar que uma única pessoa seja capaz de explicar todos os fenômenos políticos de uma região, muito menos do mundo. O resultado do trabalho de análise é a compreensão técnica e aprofundada do objeto de estudo. Isso exige tempo e dedicação. 


			Compreender é diferente de convencer. Uma pessoa convicta não possui dúvidas. Ao contrário, ela defende conclusões. Seu objetivo é fazer outras pessoas concordarem com seus argumentos. A diferença é simples de perceber. 


			


			Pense em uma audiência judicial. De um lado existe a parte acusada, a ré. Do outro lado, a acusadora, a autora do processo. No meio está a autoridade responsável por resolver o conflito, o juiz ou a juíza. Os representantes legais de cada uma das partes querem convencer a autoridade julgadora de que seus argumentos são os mais adequados. 


			Quem é responsável pelo julgamento não pode ter interesses pessoais envolvidos na solução do conflito. Caso isso ocorra, deve ser solicitado o impedimento da atuação no processo. A escolha da autoridade judicial é de extrema importância para o resultado do processo. O mesmo caso, a depender da habilidade e experiência das partes envolvidas, pode ter sentenças diferentes. 


			Além das partes em conflito, as testemunhas são fontes de informação para a solução do conflito. Ao contrário dos representantes legais das partes em litígio, as testemunhas, em regra, devem expor a sua versão dos fatos, sem a pretensão de defender ou acusar nenhum dos lados. Na realidade, porém, as testemunhas têm opiniões sobre qual deveria ser a decisão final, ou sobre quem tem razão na disputa. 


			A opinião, na maioria das vezes, não tem o objetivo primário de convencer alguém, como o argumento. Ela é uma declaração de preferências ou posições pessoais. Sendo assim, testemunhas diferentes, diante da mesma situação, podem ter opiniões opostas. 


			Seguindo com exemplos do universo jurídico, suponha uma audiência judicial de disputa pela guarda dos filhos entre um casal divorciado. Duas professoras das crianças são convidadas a participar como testemunhas. Uma delas tem a opinião de que a guarda deveria ser da mãe; a outra, do pai. 


			A autoridade judicial precisa realizar o trabalho de análise antes de emitir uma sentença. O primeiro passo é identificar as partes: a mãe, o pai, as crianças, as testemunhas, entre outras. Em seguida, reunir os fatos: os pais estão separados e ambos desejam a guarda dos filhos. 


			Uma etapa importante da análise é mapear os interesses de cada parte dentro daquele contexto. No caso ilustrado, a guarda dos filhos significa a responsabilidade de cuidar das crianças pela maior parte do tempo. Por outro lado, ela garante o direito de receber uma ajuda financeira da outra parte, para ajudar nas despesas. As crianças podem ter preferências sobre com quem desejam morar, por razões subjetivas, e por aí vai. O fechamento da análise descreve os cenários possíveis: a guarda das crianças pode ficar com a mãe, com o pai ou ser compartilhada. 


			


			O trabalho de análise tem como finalidade esclarecer as informações e explicar a realidade do fenômeno estudado, da forma mais objetiva possível. De certa forma, a análise pode ser comparada ao trabalho de um cientista. O objetivo não é convencer alguém de uma ideia, como o argumento; nem expressar preferências ou inclinações pessoais, como a opinião. Ao contrário, as pesquisas científicas e as análises visam entender a realidade a partir das suas partes, sem interesse prévio, para se chegar a uma determinada conclusão. 


			Sendo assim, as análises e pesquisas científicas contribuem para o processo de tomada de decisão. No caso ilustrado, a autoridade judicial analisa o processo e decide a sentença. Da mesma forma, os eleitores analisam os candidatos políticos e suas propostas de governo para decidir seu voto. 


			Voltemos ao exemplo da audiência judicial. Após ler o relatório da sentença — que contém o resumo dos fatos, os argumentos dos advogados, a análise judicial sobre o processo e a decisão final — as testemunhas podem mudar de opinião. Caso alguma das partes não concorde com a decisão, pode fazer ajustes nos seus argumentos e entrar com recurso contra a sentença, para outra autoridade avaliar o processo. Assim, uma nova análise será realizada e a sentença poderá ser mantida ou alterada. 


			As análises influenciam as opiniões e argumentos. As opiniões e os argumentos também se influenciam mutuamente. Por outro lado, as análises devem ser, tanto quanto possível, independentes dos argumentos e opiniões. O ideal é que elas sejam baseadas em fatos e evidências. Por isso, o juiz que emite uma sentença não pode ser o mesmo a julgar o recurso. Sua análise deve ser mantida, pois os fatos e evidências permanecem os mesmos, apesar de os argumentos e opiniões poderem ser alterados. A imagem abaixo resume a diferença entre os três conceitos discutidos até agora:


			


			[image: ]


			Figura 1. Opinião, análise e opinião.


			Em poucas palavras, os argumentos são pensamentos estruturados, de forma objetiva, para defender uma posição ou ideia. A opinião é um posicionamento pessoal, carregado de subjetividade, que reflete valores e preferências morais. A análise, de seu lado, não tem como objetivo ser formadora de opinião tampouco influenciadora. Ela tem por finalidade ampliar a compreensão da realidade. 


			No caso da audiência judicial, a reação e os argumentos da mãe, do pai, dos advogados ou das crianças podem modificar a opinião das testemunhas. Como dito anteriormente, as opiniões e os argumentos se influenciam mutuamente. As opiniões são mais dinâmicas do que os argumentos e análises. Por serem subjetivas, mudam com relativa facilidade. 


			


			Já os argumentos e as análises estão mais próximos entre si, são objetivos. Compreendem ideias organizadas e estruturadas de forma mais racional e menos emocional. Se sofrem muitas atualizações, perdem credibilidade, porque não transmitem segurança nem assertividade. 


			A análise é o esforço de compreender um fenômeno, por meio da observação atenta de seus elementos. Depois da observação, as informações encontradas são organizadas para evidenciar as relações existentes entre elas. O objetivo principal da análise política é explicar um fenômeno político a partir das suas partes: fatos, personagens, contexto, etc.


			Com o objetivo de fixar as diferenças entre Opinião, Argumento e Análise, o quadro explicativo logo abaixo será bastante útil: 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Categorias 


						

							

							Definição 


						

							

							Objetivo 


						

							

							Características


						

					


					

							

							Opinião 


						

							

							Declaração de preferências ou posições pessoais. 


						

							

							Assumir uma posição em determinado assunto ou contexto.


						

							

							Subjetiva, dinâmica e passível de mudança por influência emocional.


							Emoção > Razão


						

					


					

							

							Argumento 


						

							

							Pensamento estruturado de forma objetiva para defender uma ideia. 


						

							

							Convencer terceiros sobre a superioridade de determinada interpretação dos fatos. 


						

							

							Objetiva, relativamente estática. 


							Emoção < Razão 


						

					


					

							

							Análise 


						

							

							Esforço por compreender um fenômeno através da observação de seus elementos. 


						

							

							Oferecer subsídios para ajudar na compreensão de um determinado fenômeno. 


						

							

							Metodologicamente robusta e submetida a avaliações constantes. 


							Emoção < Razão 


						

					


				

			


			No próximo capítulo, os elementos da análise política serão discutidos com mais profundidade. Antes disso, vamos tratar de alguns conceitos conhecidos, mas cujas definições nem sempre estão claras para todos.


			


			
Conceitos Políticos Básicos


			Uma característica importante para se fazer uma boa análise é a capacidade de explicar a realidade independente de influências, externas ou internas. Saber diferenciar os fatos dos julgamentos de valor associados a eles é o grande desafio para evoluir de uma opinião ou argumento para uma análise. Vale destacar: não é necessário ser uma pessoa fria e calculista! Porém, é importante estar atento às informações a serem consideradas e à influência das próprias emoções e sentimentos neste processo. 


			Assim sendo, é possível afirmar que a inteligência emocional é uma habilidade útil no processo de análise. Ela fortalece o controle dos impulsos emocionais antes de tomar atitudes ou tirar conclusões. Além disso, aumenta o respeito e a tolerância para discutir diferentes perspectivas. 


			Buscar ativamente visões diferentes e dialogar com pessoas que possuem opiniões contrárias são práticas que favorecem o amadurecimento emocional. Isso traz benefícios para a tomada de decisão, elaboração de análises, crescimento profissional e manutenção de relações pessoais harmoniosas. Os ganhos fazem valer o esforço.


			Outro elemento importante que se adensa aos conceitos até aqui expostos é o controle de referências teóricas. Este componente é importante na organização de informações, seja para realizar análises ou construir argumentos. A resultante disto é a estruturação de pensamentos coerentes, que, por sua vez, alimentarão a tomada de decisão das situações mais simples até aquelas mais complexas. 


			Em uma sociedade tão marcada pelo comportamento de bolhas e um consumo massivo de informações sem o devido processamento, o resultado mais comum é o surgimento de uma confusão cognitiva sobre o que é argumento, opinião e análise. A isso se juntam outros erros conceituais básicos. Tudo isso prejudica fazer escolhas importantes da melhor forma possível.


			


			Para auxiliar você nesta tarefa, serão listados a seguir uma série de conceitos básicos, cujo fim é adensar sua capacidade de compreender o que se passa à sua volta e se expressar da maneira mais inteligível possível. 


			Política 


			Apesar de ser um termo muito utilizado, “política” pode ter sentidos diferentes a depender do contexto em que é usado. Por isso, é importante estabelecer uma referência conceitual no campo da análise política. Norberto Bobbio, pensador italiano, ensina que política é um substantivo derivado do adjetivo grego politikós, que significa tudo que diz respeito à cidade. O termo ganhou a conotação atual, associada à ciência de governar, com a obra “Política” de Aristóteles. 


			Para Aristóteles, fora da sociedade, o homem tem uma vida insuficiente e indesejável. Por isso, afirma: “o homem é, por natureza, um animal político” (ARISTÓTELES, 1999)1. Fora da sociedade, o homem é apenas mais um animal. 


			A coletividade é essencial no conceito de política. Sem sociedade, não existe política. Nos agrupamentos de pessoas, a diversidade das personalidades é um aspecto que merece destaque. A política reúne os conhecimentos e habilidades necessários para organizar a vida em comunidade, sem com isso resolver definitivamente todas as divergências entre seus membros. Pessoas são dinâmicas e reagem diferentemente, a depender do contexto e do momento. Tudo que acontece na vida pública é parte da política. 


			Política é o conjunto de conhecimentos aplicados para organizar a vida em sociedade. Cada pessoa faz parte de uma população, está associada a instituições, mantém relações de afeto e comerciais com outras pessoas. Portanto, a política está em todo lugar. 


			


			República


			Platão, autor de “A República”2, diverge das ideias de Aristóteles sobre política. Para Platão, a vida em sociedade tem como finalidade a homogeneização das comunidades. Isto é, tornar todas as pessoas semelhantes entre si. Como visto anteriormente, Aristóteles refuta essa ideia. Se a homogeneização fosse possível, a política seria desnecessária, porque todos pensariam e agiriam como um só ser, não haveria conflitos nem diversidade de preferências. 


			No modelo platônico, a sociedade seria organizada naturalmente, na medida em que todos os cidadãos tivessem os mesmos comportamentos, valores, decisões, etc. A República é a definição dos padrões esperados. Sendo assim, a política, entendida como todos os assuntos referentes à cidade, seria determinada pela República.


			No pensamento aristotélico, a política não pode ser determinada, porque é determinante. Ela é inerente à condição humana e consequência disso. Os homens possuem necessidades e desejos diversos e dinâmicos, que mudam com o passar do tempo e das experiências. Os seres humanos se organizam em sociedades políticas e criam regras e instituições com o objetivo de alcançar melhores condições de vida. 


			Política e república, portanto, são conceitos políticos, mas possuem significados diferentes, com origens parecidas. Tanto Aristóteles quanto Platão buscavam entender a sociedade na qual viviam. Ambos reconheciam a existência de uma organização da vida pública. 


			Aristóteles enfatizava a capacidade de conciliar pessoas com opiniões, desejos e capacidades diferentes como elemento central. Para Platão, a organização era, em si mesma, o resultado da homogeneização dos comportamentos humanos. Nesse sentido, quanto mais parecidas as ideias e escolhas dos cidadãos fossem, mais organizada ou evoluída seria a sociedade. 


			


			Uma sociedade formada por pessoas com pensamentos e comportamentos parecidos, portanto, poderia constituir uma república, no sentido platônico do termo. Atualmente, a ideia de República remete ao Estado de Direito e não pressupõe a homogeneização dos cidadãos, mas sim a homogeneização dos direitos e deveres de cada um. Portanto, o princípio básico republicano é o de igualdade dos cidadãos perante as leis de uma sociedade organizada. 


			Poder


			Para Hannah Arendt, pensadora alemã: 


			“O poder corresponde à habilidade humana não apenas para agir, mas para agir em concerto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; pertence a um grupo e permanece em existência apenas na medida em que o grupo conserva-se unido. Quando dizemos que alguém está ‘no poder’, na realidade nos referimos ao fato de que ele foi empossado por um certo número de pessoas para agir em seu nome” (ARENDT, 1985)3. 


			Três pontos desse conceito merecem destaque. O primeiro deles é a natureza social do poder. O aspecto da coletividade está presente em todos os conceitos básicos da política. 


			O segundo aspecto é a ideia de “agir em concerto”, ou seja, em harmonia. Nesse sentido, o poder se distancia da violência. Podemos entender a violência como consequência do fracasso do poder de manter a união de um grupo. 


			O último aspecto é a representatividade do poder, a delegação de um grupo para uma pessoa agir em seu nome. Isso pressupõe que todos os cidadãos possuem o poder político e somente por isso podem delegá-lo a alguém. Esse ponto é essencial em outros conceitos políticos muito conhecidos, como representatividade e democracia, como veremos adiante.


			


			Outras definições de poder existem. Em diferentes campos de estudo, o mesmo termo assume nuances distintas. Poder, como capacidade humana, tal como definido por Arendt, não elimina a existência de relações de hierarquia e poder entre pessoas, espécies e instituições, por exemplo. Muitas vezes, poder é usado como sinônimo de Governo, ou de suas instituições. Feita essa ressalva, neste livro usaremos a definição de poder discutida neste tópico.


			Estado


			“Isolando do conceito de Estado uma série de noções acidentais ou secundárias, verificar-se-á a permanência de três elementos essenciais: uma população, um território, um governo independente, ou quase, dos demais Estados” (AZAMBUJA, 1996)4.


			Os elementos fundamentais do Estado são três: o humano, o geográfico e o político. Em primeiro lugar, faz-se necessário diferenciar povo ou população da ideia de Nação. O primeiro consiste no conjunto de pessoas que vivem dentro de fronteiras delimitadas, durante um determinado período. Já a ideia de Nação é mais complexa, pois pressupõe o compartilhamento de aspectos subjetivos entre um conjunto de pessoas, que não necessariamente está reunido em um mesmo tempo e espaço. Esses aspectos subjetivos incluem, mas não se limitam, à etnia, às tradições culturais, à ancestralidade histórica, à linguagem e às crenças, entre outros. 


			O elemento geográfico, dos três, talvez seja o de mais fácil compreensão. O território de um Estado demarca os limites sob seu controle, dentro dos quais vive sua população. As fronteiras são linhas imaginárias, definidas nos mapas, e não são estáticas. No geral, as guerras entre Estados são motivadas, dentre outros fatores, pela disputa por espaços ricos em recursos naturais ou com posições geográficas estratégicas para defesa de interesses. 
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